
PREFEITURA MUNICIPAL DE RTBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

CONTRATO DE FORNECITUTENTO N.O Oí6/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO 011/2025.

Coritiato quc cntíc si cclcbram o Munrcipro dc Rrberrâo do Prnhal c a Ei"nprcsa CIRÚRGICA ITAMARATY
COMERCIAL EIRELI.

O Município de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, lnscrito sob CNPJ n.o 76.968.06410001-42, com sede a Rua

Paraná n.o 983 - Centro, neste ato representado pelo PreÍeito Municipal, o Senhor !)ABIAGI4MI!{I9EBAIZ,
brasileiro, casado. portador do RG n." 773.261-9 SSP/PR ê inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste ato

simptesmente denominado coNTRATANTE, e a Empresa CIRÚnOtCA ITAMARATY COMERCIAL ElRELl, inscrita

no CNPJ sob no.29.426.310/0001-54 Fone (44)3810-0492 e-mail cir rtamarty@gmail.com com sede na Rua Santos

Dumont n.o 1750 - Jardim Curitiba - CEP 87 .303-322 na cidade dê Campo Mourâo - Paraná, neste ato

representado pela senhora ELISMAR DE SOUZA VIEIRA, empresária, brasileira, casada, portadora da Cedula de

ldentidade n." 3949042-0 SESP/PR e inscrita sob CPF/MF n.o 775.452.309-49, neste ato simplesmente denominado

CONTRATADO, resolvem celebrar entre si o presente Contrato, que será regido pela Lei n. 14.'133, de 011041202'l,

suas complementaÇÕes e alteraçÕes posteriores e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contÍatos,

pelas disposiçôes cie direito público e, ainda, peias ctáusuias e condiçoes a seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto a aquisiçáo de dietas entêrais conforme solicitação da Secretaria de
Saúde, obrigando se o CONTRATADO a executar em favor Ca CONTRATANTE o serv iÇo dos itens constantes
nesse instrumento, confo rme consta na proposta anexada ao Processo Licitatório Modalidade Pregão
Eletrônico, registrado sob n.'011/2025, a qual fará parte integrante deste inslrumento

CLÁUSULA SEGUN _ DA ENTREGA. DO PRECO DOS BENS E DAS OUANTIDADES

2.1 Os valores para aquisição do objeto do Processo sâo os que constam na pÍoposta enviada pela

CONTRATADA OS uats uem transcritos abaixo

1

485998 lsosource '1.0 4009r. Aspecto Físicoi Pó. Usg: Enteral Ou Oral. Componentes
Adicionais: Vit.,Min.E Fibras. Adicionais. C/ Lc Pufas. Fonte De ProteÍna: Ptn

Soro Leite E Caseinato. Fonte De Carboidrato. Maltodextrina. Fonte De Lipídios.
Ólêos Vegetâas. Características Adicionais: lsento Glúten. Pacrênte: Sara Pâulâ
De Oliveira. Ordern Judicial: 2.0'15/2007

324 Lata 59,31 19.216,44

2.2 Os produtos deveráo ser entregues após a emissão de autorizaÇão de fornecimento devidamente assinada
pelo FreÍeiio ern al.é i0 (dez) tiias úieis no entiereço: UtsS José Antônio de ivlorais, siíuado à Rua Êspíriio
Santo, 853 - Centro CEP 86.490-000 Fone (43)3551-2775, conforme Tetmo de Referência.
2.3 Os valores acima poderáo eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas hipóteses previstas

no art. 25, I paÍágrafo 7, da Lei n. 14.13312021.
2.4 O indice de reajuste dêste instrumento será o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), o
qual lambém será usado em caso dê atrasos de pagamento pêlo Contratante.
2.5,q empresa deveÍâ apÍesent3r docurnento oÍicia! ccrnprovandc o reajuste, acompanhado de requerrmenta.
2.6 A revisáo de preços, caso ocorra, deverá ser feita nos .rrordes da Poftaria 109/2023 e Decreto Municipal
O2O/2023, devendo, nos preços supracitados, estar incluidas todas as despesas relativas ao objeto contratado
(tributos, seguros, êncargos sociais, transporte etc).

CLAUSULA TERCEIRA . DA VIGÊNGIA

3.'i A presente ata terá inicio na data cie sua assinatura e vigoÍaÍá aié 2310212026, pociendo ser prorrogacio por lguai
período, dependendo do interesse da Administração Pública Municipal.
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CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA -

4.'l O pagamento será efetuado Transferência Eletrônica (TED) em conta corrente até o í5'dia útil do mês

subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientaÍ que junto ao corpo da mesma, será

necessário fazer constar, para fins de pagamento, o número da liciteção, o número do Lote e do prazo de
validade dos produtos, nos termos dos artigos 9o e 13, incisos Vlll e X, da Portaria Anvisa 802/Í998 c/c o
artigo'iú, inciso i, da Resoiução Anvisa RDC 32012002 iSE FOR O CASO,, bem como iniormaçoes retativas ao

nome e número do banco, da agência e da conta corrente da Vencedora.

4.2 A nola Fiscal devêrá seÍ emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO DO PINHAL -
cNPJ: 09.654.201/OOO1-87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

CLAUSULA OUINTA - DA DOTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA.
5.1As despesas com a execução deste contrato correrão no orçamento da Dotação Orçamentária: 1960-303-
3390300000.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OB IGACÓES DO CONTRATANTE

6..i Faía gaíaritir ú íiel currrprimento cio presente contrâto, o COiITRÂ-TANTE se compromete a solieitaÍ previarnente
à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, o fornecimento dos produtos; bem como efetuar o
pagamento na forma prevista na cláusula QUINTA.
6.1.'l Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irregularidade constatada no produto entregue;
6.1 .2 Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiÇÕes estabelecidas nesta Ata;
6.1.3 Efetuar o pagamentc em obsen,ância à fo!'ma tratada na c!áusula quana;
6.1 .4 Conferir e atestar as notas fiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
6.1.5 NotiÍicar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeiçÕes relacionadas ao objeto deste
contrato.

CLÁUSULA SÉTII/TA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

7.1 Para garantir o fiei cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:
7.1.1 Executar os fornecimentos dos produtos ora contratados de acordo com a solicitaçâo do CONTRATANTE e
proposta apresentada somente na quantidade solicitada e quando necessária até o final do prazo contratual.
7 .1 .2 FoÍnecet os produtos sem qualquer outro custo.
7 .1 .3 Zelat e garantir a qualidade dos produtos entregues,
7.1 .4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e prejuízos que a qualquer titulo vier a causar ao CONTRATANTE,

iilli iurirdlri lcr rtc clll (rc{-ullcrrurd üct rlla quclrrucruc ul'rs Pruuutu§ rrrrtrrrguE§,
7.1.5 Manter em dia as obrigaçôes conceÍnentes à seguridade social e contribuição ao FGTS, durante toda a
vigência deste contrato, sendo as mesmas peças fundamentais para o recebimento das Notas Fiscais / Faturas;
7.1.6 Substituir imediatamente os produtos que se apresentarem fora das especiÍicaçÕes técnicas e se houver
diferenÇa entre as quantidades constantes na Autorizaçâo de Fornecimento e as efetivamente entregues, o
signatário desta Ata deverá providenciar a complementação necessária no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

horas. contadâ do recebtrnenlo da notificação. lnexistindo urgência na substituiçâo dos itens, o ltlunicípio podeta. a
seu exclusivo critéÍio, solicitar a enkega em prazos maiores;
7.1.7 Enúegar os produtos livres de frete e outras despesas e responsabilizar-se pelo caÍregamento e tÍansporte até
o local de entrega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, se for o caso, na sede dos
Departamentos e Secretarias solicitantes, de segunda a sexta-feiÍa nos horários de 08h:00min até as 16h;
7.1.8 Fornecer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de DeÍesa do Consumidor,
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impÍóprios ou inadequados ao uso
a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal,
7.1 .9 A(s) mercadoria(s) recebida(s) estará(âo) sujelta(s) à verificação, pela unidade requisitante, da
compatibilidade com as especificaçÕes pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade, quantidade e
perfeito funcionamento.
7 .1 .10 O prazo de validade dos produtos não deveÍá ser inferior a 12 (doze\ meses, a contar da data da entrega do

produto, e que os mêdicâmentos seiam entreguês com prazo equivalênte a, no mínimo,75% de sua validade,

contados da data de fabricação.

Ruã Paraná 983 - Centro - CEPi 86.490-000 - Fonê: (43)355í83o1 CNPJ:76 968.064/0001'42
Endoreço sletrônlco www ribeiraodopanhal.pr.gov br - E-Ínall Ellrpinhal@uol.com br€ compras.pmrpinha@gmail com

CIRURGICA ITAMARATY 
COMERCIAL 
LTDA:29426310000154

Assinado de forma digital por 
CIRURGICA ITAMARATY COMERCIAL 
LTDA:29426310000154 
Dados: 2025.03.07 11:22:58 -03'00'



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

7.2 A recusa no fornecimento dos produtos, sem motivo justificado e aceilo pela Administraçáo, constitui-se em
falta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscíiçáo no Registro de Ocorrências Nacionais, jmpossibilitando o
direito de contratar com o Poder Público por até três anos, bem como as sanÉes que a Lei impÕe, não impedindo,
em razáo das circunstâncias e a critério da administraÉo, a aplicaçáo das seguintes penalidades:
7 ?'l 0,5o/o (zero vír"gula cinco por cento) por dia cre atrâso, na entrega elo obje.to licitado, calcirlado sohre o valor
corÍespondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);
7.2.2 Alé 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato/Ata
Registro de Preços, exceto prazo de entrega que em caso de náo pagamento, será encaminhada paÍa a dívida ativa
do Município, visando a sua execução,
7.2.3 Emissáo e Publicaçáo de Declaraçáo de lnidoneidade êm veículo de imprensa regional, estadual ê nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZACAO

8.1 A fiscalização do presente contrato será exercida pelo senhor JOSNEY RODRIGUES DA ROSA.
8.2 A fiscalização será realizada nos moldes do artigo '125 do Decreto Municipal02012023.
8.3 A ação da fiscalizaçáo não diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento dos bens,
ora licitados.

CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E DA CORRUPCAO

9.1 A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedoÍes e subcontratados, se admitida
subcontrataÉo, o mars alto padrão de étaca durante todo o processo de licitaçâo, de contÍatação e de execuçáo do
objeto contratual.
9.2 Para os propósrtos dêsta cláusula definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou inciiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsiÍlcaÉo ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaÉo ou
de execuçáo de contrato;
c) 'prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acoído entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis aÍificiais ê

' 
rqe w"'|/ú!qrwo,

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçáo do contrato.
e) 'prática obstrutiva": (i) destruir, Íalsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçÕes ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegaçÕes de prática previsla acima; (ii) atos cuja intenÇâo seja impedir materialmente o exercicio do direito de o
organismo finaneeiro multilatêral promover inspeção

9.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento

ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresâ ou pessoa física, inclusive declarando-a

inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos Ílnanciados pelo organismo se,

em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas

cÕrrupÍâs, fraudulentas, colusivas côêÍcitivas ou obstnrtives ao participâr da licitação ou da execuçáo tim côntrato

Íinanciado pelo oÍganismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser Íinanciado, em parte ou integralmente, por

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou

pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçáo do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 O Contrato poderá ser rescindido:
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do artigo 124, Ínciso l, "a, b, da lei no 14.13312021;
b) poÍ acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, .a, b, c, d" da Lei no 14.13312021:
c) nas hipóteses prevista no artigo 137 da Lei no 14.133/2021;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PTNHAL
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d) Caso a detentora da melhor proposta não oferte a totalidade do quantitativo disputado, será eíetuado o registro
de outros fornecedores habilitados, respeitando a ordem de classiÍicação no certame, desde que os mesmos
aceitem entregar o produtos nos valores propostos pelo primeiro colocado.
e) Visando prevenir eventuais faltas da mercadoria em caso de algum acontecimento que acarrete a intêríupção da
enlrega clos produlos pelo(s) p!"imeiro(s) colocado(s), ficará a critéíio cla mttnicipalidade o registro ele preços dos
participantes habilitados, respeitando a ordem de classificaçáo no certame, desde que os mesmos aceitem entregar
os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oÍerta.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- VEDACÔES

1 1.1 É vedado à empresa contratada:
a) transferir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as hipóteses de fusão,
cisáo e incorporação da contratada, a critério exclusivo da PreÍeitura.
11.2 É vedado a contratante:
a) À participagão do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de
validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao
máximo previsto no edilal do certame.
11.3 A presente ata poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com
antecedência minima de 3o(trinta) dias da dala desejada para o encerramento, em conformidade com Lei no

14.133t2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGACÔES PE NENTES A LGPD.

12.1 As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso, em Íazeo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de contrataçâo, independentemente da declaração
ou de aceilaÉo exPressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utrlizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fe e com os princípios do art. 6" da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com tercêiÍos dos dados obtidos foÍa das hipóteses permitidas em lei.

12.4 A Administração deverá ser inÍormada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub

operaÉo Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado-

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuais e somente enquanto

não prescritas essas obrigações.

12.6 O Contratado deveÍá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanêcendo integralmente Íesponsável por garantir sua obseÍvância.

12.7 O Contratante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de compÍovação formulados.

í2.8 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justiÍicadamente,

quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

12.9 0 FoÍnecedor deverá implementar e manteÍ as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a

proteÇão dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alteraçÕes,

divulgação ou acesso náo autorizados, sem prejuizo do cumprimento de qualquêr outra medida exigida pelas leis de

proteÇâo de dados aplicáveis. O Contratado devera asseguraÍ que qualquer pessoa autorizada a processar os

Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigaçÕes contratuais de conÍidencialidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA PUBLICACÃO

13. 1 Para eÍicácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicação em veículo de grande

circulação, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no aÍI. 174 e 175 da Lei 14.13312021.

CLAUSULA OECIMA QUARTA - DOCUMENTOS INTEGRANTES
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14.1 lndependentemente de transcrição, faráo parte integrante deste instrumento de Ata Registro de Preços o Edjtal

de Licitação - Modalidade Pregão EletÍônico no 01112025, e a proposta final e adjudicada da CONTRATADA.

15 I A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as ciausuias ora avençacias e manler-se em compatibiiidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitaÇâo e qualificação exigidas na licitaçáo, bem

como as normas previstas na Lei 14.13312021 e legislação complementar, durante a vigência deste instrumento.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

i6.i As panes contratantes elegem o foro cia Comarca cie Ribeirâo oo Pinhai - Estacio do Parana, como
competente para dirimir quaisquer questÕes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualqueÍ outÍo, por mais pÍivilegiado que seja.
16.2 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e íorma para

um só efeito legal, ficando pelo menos urÍ/a via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma da Lei

14.133t2021

RrDeirao do Pinhai, 24 de ievererro

AD
CPF 0U3.240.319-81

DARTAGNAN F
PREFEITO I\4

I tssI EMUÍYH

NA DÊ MATOS

FR.iZON

R|GUES DA ROSA
012.089-65

ELISMAR DE SOUZA VIEIRA
cPF.775.452.30949

PATRI CIA LOPES RREA
cPF/t\itF 058.757.679-01

DEiZJANE
cPF/MF 079.854.599-28

Fts

j BÉR

Rua Parâná 983 - Cêntro - CEP:86.490400 - Fonê: (43)355í8301. CNPJ: 76.968 .064/0001-42
Endêreço ê etrônico - E-nrail

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA§ q§PQ§!çOE§I!NA!§

\

I

I

GESTOR;

+ *"-

CIRURGICA ITAMARATY 
COMERCIAL 
LTDA:29426310000154

Assinado de forma digital 
por CIRURGICA 
ITAMARATY COMERCIAL 
LTDA:29426310000154 
Dados: 2025.03.07 
11:23:39 -03'00'
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CONTRATO DE FORNECIMENTO N.O 017 025 - PREGÃO ELETRONICO 01112025.

ContÍato quc cntrc si cclcbrarn o l"íunrciprc dc Rlbcrrâc do Pinhal c a tmpÍcsa MAIS SAÚDE MAR|NGÁ
PRODUTOS MEOICOS E NUTRICÍONAIS LTDA.

O Município de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, lnscrito sob CNPJ n." 76.968.064/0001-42, com sede a Rua

Paraná n.o 983 - Centro, neste ato representado pelo PreÍeito Municipal, o Senhor PAEIA9!A!!AL!XI9EBA!2,
brasileiro, casado, portador do RG n.o 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste ato

simptesmente denominado CoNTRATANTE, e a Empresa MAIS SAÚDE MARINGÁ PRODUTOS MÉDlcOS E

NUTRICIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob no. 29.715.7041000-22 Fone (44)3029-2M8 (44)99731-0063 e-mail

rnaissaudemga@gmail.com com sede na Avenida Cidade de Leiria n.o 493 - Zona 1 - CEP 87.013-280 na cidade

de Maringá - Paraná, neste ato representado pelo senhor LÚC|O MAURO CANTARUTE MESSAS, empresário,

brasileiro, solteiro, portador da Cedula de ldentidade n.o 4.97 4.260-6 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.'
797.219.909-49, neste ato simplesmente denominado CONTRATADO. íesolvem celebrar entre si o presente

Contrato, que será regido pela Lei n. 14.'133, de 0110412021, suas complemenlaçÕes e alterações posteriores e,

suplet:vamente. pelcs prrncipics da tecria gerel dos contratcs, peles Crspcs,Çces de drrertc público e, ainda. pelcs

cláusulas e condiçôes a seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETS

'1.'1 O presênte contrato tem por objêto â aquisiÇão de dietas entêrais conforme solicitaçáo da Secretaria de
Saúde, oorigando-se o g8E!l4qg_a executar em favor cja CONTRÀTANTE o serviço dos itens constantes
nesse instrumento, conforme consta na proposta anexada ao Processo Licitatório Modalidade Pregáo
Eletrônico, registrado sob n.o 011/2025, a qual íará parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGÂ, DO PRECO DOS BENS E DAS QUANTIDADES

2. 1 Os vaioies paia aquisiÉo do objêto do Processo são os que ccnstam na proposta enviada pelã
CONTRATADA, os uars se uem transcritos abaixo

453027 Nova Source Sênior 01 litro. Dieta Enteral Aspecto Físico: LÍquido. Uso Entêral
Ou Oral. Componentes Adicionais. Vitarninas É Minerais. Características:
Hiperproteico. Fonte Oe Píoteína: Concentrado PÍoteico Leite. Fonle De
Caroordrao. ivla\odexinna,Laciose,sacâÍose. Fonre üe Lipíciros. Óieos
Vegetais. Características Adicionais: lsento De Glúten. Sabori C/Sabor.
Paciente: Eduardo Sene De Oliveira.

2.2 Os produtos deverão ser entregues após a emissáo de autorizaçâo de íornecimento devidamente assinada
pelo Prefeito em até 10 (dez) dias úteis no endereço: UBS Jose Antônio de Morais, situado à Rua Espírito
Santo, 853 - Centro CEP 86.490-000 Fone (43)3551-2775, conforme Termo de Referência.
2.3 Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas hÍpóteses previstas
no art. 25, I pârágrafo 7, da Lei n. 14.13312021.
2.4 O índice de reajuste deste instrumento será o INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor), o
qual também será usado em caso de atrasos dê pagamento pêlo Contratante.
2.5 A empresa deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requertmento.
2.6 A revisão de preços, caso ocorra, deverá ser feita nos moldes da Portaria 109/2023 e Decreto Municipal
020/2023, cievendo, nos preços supracitados, estar incluídas todas as clespesas reiativas ao objelo contratado
(tributos, sêgu106, êncargos sociais, transporte etc).

CLAUSULA TERCE IRA. DA VIGÊNCIA

3.1 A presente ata terá inicio na data de sua assinatura e vigorará alê 2310212026, podendo ser prorrogado por igual
periodo, dependendo do interesse da Administração Pública Municipal.

40.65456 L,tro 18.536,40

Rua Pâraná 983 -Centro- CEP:86.490-000 - Fone: (43)35518301. CNPJ:76.968.0 /0001-42
Ende16ço elêtrônico www.rlbeiraodopinhâl.pr.qov.br - E-mail pmrpinhal@uol.cor'!.br e compras pmrpinhâl@gmarl com

| "* | "o"no 
* 

i

1

I
I



PREFEITURA MUNIC!PAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
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CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 O pagamento será efetuado Transferência Eletrônica (TED) em conta corrente até o 'l5o dia útil do mês

subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma, será

necessário fazer constar, para fins de pagamento, o númêro cia iicitaçáo, o número do Lote e do prazo oe
validadê dos produtos, nos têrmos dos artigos 90 e 13, incisos Vlll e X, da PorteÍia Anvisa 802/1998 c/c o
artigo 1o, inciso l, da Resolução Anvisa RDC 32012002 (SE FOR O CASO), bem como, informaçôes relativas ao
nome e número do banco, da agência e da conta corrente da Vencedora.

4.2 A nota Fiscal deverá ser emirida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÀO DO PINHAL -
cNPJ: 09.654.201/OOO1-87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA.
5.14s despesas com a execução deste contrato correráo no orçamento da Dotação Orçamenlária: 1960-303-
3390300000.

LLAUSULA 5EÃIA- UA§ Ut, IGAUUTS UU UUN I t<A I AN I E

6,1 Para garantir o flel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar previamente
à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, o fornecimento dos produtos; bem como efetuar o
pagamento na forma prevista na cláusula QUINTA.
6.1.'l Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
,,,cvq,a, 'vdvE r.v y,ws(v sr,!,çg.e,
6.1.2 Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçÕes estabelecidas nesta Ata;
6.1.3 Efetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta,
6.1 .4 Conferir e atestar as notas fiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
6.1.5 Notificar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeiÇões relacionadas ao objeto deste
contrato.

CLÁUSULA SETIMA. DAS OBRI GACOES DA CONTRATADA

7.'l Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:
7.1.'l Executar os fornecimentos dos produtos ora contratados de acordo com a solicitaçáo do CONTRATANTE e
proposta apresentada somente na quantidade solicitada e quando necessária até o final do prazo contratual.
7.1 .2 Fornecer os produtos sem qualquer outro custo.
7 .1 .3 Zeiat e garantir a quaiiciade dos prociutos entregues;
7.1 .4 Rêsponsabilizar-sê pelos eventuais danos e prejuízos que a qualquer tltulo vier a causar ao CONTRATANTE,
principalmente em decoÍrência da má qualidade dos produtos entíegues;
7.1.5 Manter em dia as obrigaÇÕes conceÍnentes à seguridade social e contribuição ao FGTS, durante toda a
vigência deste contrato, sendo as mesmas peças fundamentais para o recebimento das Notas Fiscais / Faturas;
7.'1.6 Substituir imediatamente os produtos que se apresentarem fora das especificaçÕes técnicas e se houvêr
diferençâ efitie as quantidades constantês na AutoÍização de foinêcimento € as eíetivamêntê êntreEues, ü
signatário desta Ata deverá providenciar a complementação nêcessáÍia no prazo máximo de 24 (vinte ê quatro)

horas, contada do recebimento da notiflcaÇão. lnexistindo urgência na substÍtuição dos itens, o Município poderá, a
seu exclusivo critério, solicitar a entrega em prazos maiores;
7.1.7 Entregar os produlos livres de frete e outras despesas e responsabilizar-se pelo carregamento e tÍansporte até
o local de entrega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, sê for o caso, na sede dos
Departamentos e Secretarias solicitantes, de segunda a sexta-feira nos horários de 08h:00min até as 16h;

7.1.8 Fornecer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor,
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso
a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal;
7.1.9 A(s) mercadoria(s) recebida(s) estará(ão) suieita(s) à veriÍicação, pela unidade requisitante, da
compatibilidadê com as especificaçôes pactuadâs no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade, quantidade e
perfeito íuncionamento.
7.1.10 O pnzo de validade dos produtos náo deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data da entrega do

produto, e que os medicamentos sejam entregues com prazo equivalente a, no mínimo,75% de sua validade,

contados da data de fabricaçáo.
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7.2 A recusa no fornecimento dos produtos, sem motivo justificado e aceito pela Administraçâo, constitui-se em
falta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscriçâo no Registro de Ocorrências Nacionajs, impossibilitando o
díreito de contratar com o Poder Público por até três anos, bem como as sançÕes que a Lei impÕe, não impedindo,
em razão das circunstâncias e a critério da administraÉo, a aplicação das seguintes penalidades:
7 2 1 0,5% (zero vírgula cinco por c.ento) por diâ de atraso, na entrêga do objeto licitado, calcttlado sohre o valor
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);
7.2.2 Alé 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato/Ata
Registro de PreÇos, exceto prazo de êntrega que em caso de não pagamento, será encaminhada para a dívida ativa
do Municipio. visando a sua execuçãol
7.2.3 Emissão e PublicaÇão de Declaração de lnidoneidade em veiculo de imprensa regional, estadual e nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÂO

8.1 A fiscalizaÇáo do presente contrato será exercida pelo senhor JOSNEY RODRIGUES DA ROSA.
8.2 A fiscalização será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 02012023.

8.3 A ação da fiscalizaÇão não diminui a completa rêsponsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento dos bens,
oÍa licitados.

CLAUSULA NONA - DA F UDE E DA CORRUPCAO

9.1 A CONTRATADA deve observar e Íazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaÇáo, de contratação e de execuçáo do
objeto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta : oferecer, ciar, receber ou soiicitar, ciireta ou inciiretamente, qualquer vantagem com o objeÍivo
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta'': a ÍalsiÍlcação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaÉo ou

de execuçáo de contrato;
c) "prática colusiva": esquemalizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e
^Ã^ ^^É6^ririt,^ô.r,av ve,,,yçuu vur,
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou aÍetar a execução do contrato.
e)'prática obstrutiva'': (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçõês ou fazer declaraçÕes falsas aos

representantes do organismo flnanceiro multilateral, com o objetivo de impedir matêrialmente a apuraçâo de
alegaçôes de prática prevista acima; ('i) atos cuja intenÉo seia impedir materialmenle o exercício do direito de o
organismo f inanceiro mr rltilateral pÍomover inspeção

9.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo flnanceiro multilateral, mediante adiantamento

ou reembolso, este organismo imporá sanÇáo sobrê uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a

inelegível, ;ndefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se,

em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas

corruptas freudulêntâs, colusivas coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou dâ êxectrção um contrâto

financiado pelo organismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em pa(e ou integralmente, poÍ

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou

pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execugâo do contrâto ê todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitaçao e à execuÉo do contrato.

10 I O Contrato poderá ser rescindido:
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do artigo 124, inci§o l, "a, b" da Lei no 14.13312021',

b) por acordo entre as partes, na forma do í24, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei n" 14.13312021i
c) nas hipóteses prevista no artigo 137 da Lei no 14.133f2021;

Rue Psráná 943 - Cêntro- CEPi 86.490'000 - Fono i43Fssl s3oi. cNpJ: 76.968.064/0001-42
Endêrêço elet ônlco y{ww.ribeiÍaodopinhal.pr.qqvrb! - E-mall pmJpln[al@uq!-çq!.br ê compÍas.plnÍpinhal@qmail-çollr

CLÁUSULA OÉCIMA - DA RENÚNCIA E DA RESCISÃO



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PTNHAL
. ESTADO DO PARANA.

d) Caso a detentora da melhor proposta não oferte a totalidade do quantitativo disputado, será efetuado o regisúo
de outros fornecedores habilitados, respeitando a ordem de classificação no certame, desde que os mesmos
aceitem entregar o produtos nos valores propostos pelo primeiro colocado.
e) Visando prevenir eventuais faltas da mercadoria em caso de algum acontecimento que acarrete a interrupÇáo da
enlrega clos proclutos pe!ô(s) primêiro(s) colocado(s), ficárá a critério dâ mtrnicipalidade o registro de preçrs dos
participantes habilitados, Íespeitando a ordem de classiÍicação no certame, desde que os mesmos aceitem entÍegaÍ
os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oÍerta.

GLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA- VEDAÇÕES

1 1.1 E vedado à empresa contratada:
a) transferir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmentê, excetuando-se as hipóteses de fusão,
cisâo e incorporaÉo da contratada, a critério exclusivo da Prefeitura.
11.2 É vedadoa contratante.
a) À participaçao do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de
validade daquela de que iá tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitâtivo inferior ao
máximo previsto no edital do certame.
'I 1.3 A prêsente ata poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com
antecedência mínima de 3o(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em conformidade com Lei no

14.133t2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIG ACóES PERTINENTES A LGPO

12.1 As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de í4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso, em Íazeo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
Íirmado, a partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de contratação, independentemente da declaraçáo
ou de aceitação exPressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justiÍicaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitrdas em lei.
12.4 A AdministraÉo deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub

operaÉo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. '15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. '16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para Íins de comprovação do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obÍigaçóes.

12.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsávêl por garantir sua observância.
'12.7 O Contratante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaÇáo formulados.

12.8 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justrficadamente,

quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a
proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alteraçÕes,

divulgaÉo ou acesso não autorizados, sem prejuizo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis de
proteÇão de dados aplicáveis. O Contratado devera assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar os

Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencialidade.

cLÁUSULA DÉCIMA TERcEIRA -DAPU BLTCACÃO

í3.1 Para eÍicácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicação em veículo de grande
circulação, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no ar|. 174 e 175 da Lei 14J3312021.

CLÁUSULA OÉCIMA QUARTA _ DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
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'14.Í lndependentemente de transcriÇão, farão parte integrante deste instrumento de Ata Registro de Preços o Edital

de Licitação - Modalidade Pregáo Eletrônico n" 01112025, e a proposta flnal e adjudicada da CONTRATADA.

cLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - OAS DISPOSICÓES FINAIS

1b.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir Íreimente as cláusulas ora avençacias e manter-se em compatibilidacie
com as obrigaÇõês por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaÇâo, bem
como as normas previstas na Lei 14.13312021 e legislação complementar, durante a vigência deste instrumento.

GLÁUSULA DÉCIM SEXTA. DO FORO

16.i As panes contratantes elegem o íoro da Comarca de Ribeirâo cio Pinhai - Estado cio Paraná, como
competente para dirimir quaisqueÍ questÕes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não
puderem ser resolvidos pêla via administrativa, renunciando a qualquer ouko, por mais privilegiado que seja.
16.2 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para

um só efeito legal, ficando pelo menos uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma da Lei

14.133t2021.

Ribeirao cio P,Í],nal,24 cie fevereiío de 5

DARTAGNAN CA
PREFEITO MUNI

TÉSTEMUNHAS;

z

DE MATOS

LÚCIO MAURO CANTARUTE MESSAS
CPF: 797.219.909-49

PATRÍCIA L S CORREA
cPF/MF 058.757.679-01

GESTOR;

LJhI.ZIAN S ESCARABER
cPF/MF 079.854.599-28

AD
CPF 3 .240 .319-81

ÁE ANA FRiZON
DO

FISCAL:

,.k*y-hlr,=h-*o.o
ctF/MÉo8s.oi 2.089-65
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